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Riscos Climáticos em Relatórios de Sustentabilidade: Evidências do Setor 

Sucroenergético de Minas Gerais 

 

1 Introdução 

 

O setor sucroenergético é importante para a economia brasileira e, em particular, para 

Minas Gerais, como pilar na produção de biocombustíveis e energia (Diário do Comércio, 2025; 

D. L. G. Silva et al., 2021; Stolf & Matsuoka, 2023). Apesar da relevância, o setor enfrenta 

ameaças de eventos climáticos extremos que impactam a produtividade (Folha de São Paulo, 

2025). Assim, a comunicação desses riscos em relatórios de sustentabilidade é vista como uma 

necessidade estratégica. 

A pesquisa justifica sua relevância ao apontar uma lacuna na literatura: a ausência de 

estudos que explorem de forma aprofundada o conteúdo das divulgações sobre riscos climáticos 

no setor sucroenergético, especialmente em Minas Gerais (Christ et al., 2024). Assim, o 

objetivo da presente pesquisa é explorar o conteúdo das divulgações sobre riscos climáticos em 

relatórios de sustentabilidade do setor sucroenergético mineiro, identificando os temas centrais 

que caracterizam essa comunicação. 

A relevância deste estudo reside em oferecer evidências empíricas originais sobre a 

comunicação de riscos climáticos em um setor estratégico da economia brasileira, ainda pouco 

explorado pela literatura. Além de contribuir para o avanço do debate acadêmico sobre 

relatórios de riscos climático à luz das teorias da legitimidade e dos stakeholders, os resultados 

podem orientar gestores do setor sucroenergético, reguladores e formuladores de políticas 

quanto às lacunas e boas práticas de transparência em contextos de elevada vulnerabilidade 

climática. 

 

2 Referencial Teórico 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável surge da conscientização global sobre a 

interligação entre degradação ambiental, desigualdades socioeconômicas e a busca por um 

modelo de progresso que assegure o equilíbrio ecológico (Hopwood et al., 2005). Nesse 

contexto, a Agenda 2030 da ONU, com seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), representa um marco global para orientar políticas de sustentabilidade (Melo & 

Barbosa, 2023). No entanto, as mudanças climáticas ameaçam diretamente o alcance de 16 dos 

17 ODS, exacerbando desigualdades e comprometendo setores essenciais como agricultura e 

saúde (Abbass et al., 2022). 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - IPCC (2022) define risco 

climático como o potencial de consequências adversas resultantes da interação entre perigos 

climáticos, exposição e vulnerabilidade dos sistemas. A literatura categoriza os riscos 

climáticos em duas classes principais: i) Riscos físicos: manifestações diretas das mudanças 

climáticas, como eventos extremos (secas, inundações) e alterações de longo prazo, com 

impactos severos em infraestruturas e cadeias produtivas (Luo et al., 2023; Sakhel, 2017); e ii) 

riscos de transição: decorrem da transição para uma economia de baixo carbono e envolvem 

mudanças regulatórias, tecnológicas, de preferências dos consumidores e financeiras (Ferreiro 

et al., 2022). 

Por seu turno, os relatórios de sustentabilidade são instrumentos pelos quais as 

organizações comunicam seus impactos socioambientais aos stakeholders, visando evidenciar 

seu papel no desenvolvimento sustentável (Beyne et al., 2021). Essa prática vai além da 

prestação de contas, aprimorando o desempenho ambiental, social e de governança (ASG), 

construindo legitimidade e fortalecendo a confiança de investidores e colaboradores (Melo & 

Barbosa, 2023). 
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As motivações para essa divulgação são explicadas por teorias sociopolíticas. A Teoria 

da Legitimidade postula que as empresas buscam ser percebidas como conformes com as 

normas sociais para garantir sua aceitação e sobrevivência, operando sob um "contrato social" 

implícito (Deegan, 2006; Suchman, 1995). Nesse contexto, pode ocorrer o greenwashing, 

quando os relatórios projetam uma imagem ambientalmente responsável não necessariamente 

condizente com a prática (Mahoney et al., 2013). Já a Teoria dos Stakeholders foca no 

gerenciamento estratégico das relações com grupos-chave (como clientes, comunidade e 

investidores), cujo apoio é vital para a operação da empresa (Chiu & Wang, 2015; Freeman, 

1984). 

Embora com focos distintos, a legitimidade olha para a sociedade como um todo, e os 

stakeholders para grupos específicos, as teorias são complementares. Ambas reconhecem que 

a divulgação é uma resposta a pressões externas para garantir recursos e manter a "licença social 

para operar" (Ching & Gerab, 2017). Portanto, os relatórios de sustentabilidade funcionam 

simultaneamente como uma tática de legitimação perante a sociedade e um mecanismo de 

gestão de stakeholders, sendo ferramentas estratégicas para reputação e competitividade, 

especialmente em setores de alto impacto ambiental (Carmo & Miguéis, 2022). 

As divulgações não-financeiras são impulsionadas por um ecossistema de diretrizes e 

normas, que se tornaram cada vez mais estruturadas e mandatórias. O marco inicial das 

diretrizes internacionais foi estabelecido pela Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras 

Relacionadas ao Clima (TCFD), cuja estrutura de quatro pilares tornou-se uma referência 

amplamente adotada (Chua et al., 2022). Seu legado foi consolidado com a criação do 

International Sustainability Standards Board (ISSB), que emitiu os padrões IFRS S1 e IFRS S2, 

impulsionando uma transição global de relatos voluntários para obrigatórios (ISSB, 2023a, 

2023b; Villacampa-Porta et al., 2025). Paralelamente, persiste um ecossistema de diretrizes 

voluntárias, como Global Reporting Initiative (GRI), Carbon Disclosure Project (CDP), United 

Nations Global Compact (UNGC) e Sustainability Accounting Standards Board (SASB), que 

fornecem ferramentas detalhadas para divulgação (Hales, 2021). 

No contexto brasileiro, a normatização é segmentada. Para o sistema financeiro, o Banco 

Central (BCB) exige o Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas 

(GRSAC) por meio da Resolução BCB nº 139/2021 (Banco Central do Brasil, 2021). Para 

empresas de capital aberto, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) publicou as Resoluções 

nº 217, 218 e 219/2024, tornando obrigatórios os Pronunciamentos Técnicos CBPS 01 e 02, 

que foram desenvolvidos em alinhamento com os padrões do ISSB, demonstrando a 

convergência do arcabouço brasileiro com as práticas globais (CVM, 2024a, 2024b, 2024c). 

Na ausência de obrigatoriedade específica, o uso do padrão GRI tem sido comum para 

comunicar ações de sustentabilidade, buscando comparabilidade e credibilidade (Cressoni et 

al., 2022; Silva et al., 2021). No entanto, estudos apontam limitações significativas, como a 

ausência de verificação externa, baixa correlação entre indicadores financeiros e ambientais, 

divulgação incompleta e falta de padronização, o que compromete a (Sucena & Marinho, 2019). 

 

3 Metodologia 

 

A metodologia é qualitativa, exploratória e descritiva, utilizando a análise documental 

como técnica de coleta de dados. A pesquisa adota a estratégia de estudo de caso múltiplo, com 

o objetivo de explorar o conteúdo das divulgações sobre riscos climáticos em relatórios de 

sustentabilidade de usinas sucroenergéticas em Minas Gerais.  

O corpus foi composto pelo último relatório de sustentabilidade disponível online em 

português de 30 empresas com usinas de cana-de-açúcar em operação em Minas Gerais, 

identificadas por meio de uma busca sistemática na internet. A análise dos dados foi realizada 
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por meio da Análise de Conteúdo (Bardin, 2016), com a qual foi possível identificar os eixos 

principais de divulgação sobre riscos climáticos nos relatórios de sustentabilidade. 

 

4 Análise e Discussão dos Resultados 

 

Das 30 empresas com usinas em operação no estado de Minas Gerais, somente 10 

possuíam relatórios de sustentabilidade ou documento similar em português e disponíveis em 

seus sites oficiais. 

A análise dos relatórios de sustentabilidade de 10 usinas do setor sucroenergético 

mineiro identificou cinco eixos principais de divulgação sobre riscos climáticos: (i) mitigação 

de emissões, (ii) adaptação e resiliência operacional, (iii) monetização de oportunidades ligadas 

à transição energética, (iv) integração da governança climática e (v) para além da esfera 

operacional. Os três primeiros apareceram em todos os casos analisados, enquanto a governança 

e o para além da esfera operacional apresentaram lacunas. 

Na mitigação, verificou-se forte associação à economia circular, cogeração de 

bioenergia e reaproveitamento de resíduos, ainda que com diferentes níveis de formalização de 

metas. Tal heterogeneidade confirma achados anteriores sobre lacunas de padronização e 

comparabilidade nos relatórios brasileiros (Sucena & Marinho, 2019). Quanto à adaptação, 

prevaleceram estratégias de gestão hídrica e prevenção de incêndios, refletindo a 

vulnerabilidade do setor aos riscos físicos das mudanças climáticas (IPCC, 2022; Luo et al., 

2023). Observou-se, porém, coexistência de iniciativas pontuais e programas estruturados de 

resiliência, corroborando que a gestão climática também funciona como mecanismo de 

sinalização a stakeholders críticos (Kouloukoui et al., 2019). 

A monetização das oportunidades destacou receitas com CBIOs, bioeletricidade e 

biometano, transformando riscos de transição em vantagem competitiva e reforçando a lógica 

da Teoria da Legitimidade (Deegan, 2006; Suchman, 1995). Já a integração da governança 

climática mostrou avanços em empresas com comitês e adesão a normas como GRI e TCFD, 

embora persistam organizações sem mecanismos formais, em linha com evidências de baixa 

padronização nos relatórios nacionais (Christ et al., 2024). Por fim, algumas empresas 

expandem sua comunicação para além da esfera operacional, enfatizando engajamento 

comunitário e conservação ambiental, prática que fortalece a “licença social para operar” 

(Suchman, 1995) e atende às demandas de grupos locais (Freeman, 1984). 

Assim, confirma-se que a comunicação sobre riscos climáticos funciona tanto como 

instrumento de gestão de stakeholders (Ching & Gerab, 2017) quanto como estratégia de 

legitimação institucional, ainda que limitada por falta de padronização e transparência (Silva et 

al., 2025; Sucena & Marinho, 2019). 

 

5 Considerações Finais 

 

Este estudo analisou a divulgação de riscos climáticos em relatórios de sustentabilidade 

do setor sucroenergético de Minas Gerais, identificando cinco eixos temáticos: mitigação de 

emissões, adaptação operacional, monetização de oportunidades, governança climática e para 

além da esfera operacional. Constatou-se que os três primeiros eixos são amplamente 

divulgados, enquanto a governança estruturada e o engajamento apresentam lacunas. 

A mitigação mostra discurso consolidado com foco em biomassa, mas variação na 

formalização de metas indica riscos de greenwashing. A adaptação revela exposição a riscos 

físicos como secas, com diferentes níveis de sofitação nas estratégias. A monetização 

transforma riscos em oportunidades via CBIOs e bioenergia. As divulgações refletem busca por 

legitimidade perante stakeholders. 



4 

 

As limitações do estudo incluem foco em somente relatórios públicos em português de 

organizações de um setor específico. Também não foi realizada triangulação com entrevistas 

ou observação direta, o que poderia enriquecer a compreensão sobre a implementação efetiva 

das práticas reportadas. Pesquisas futuras podem expandir para outros setores e regiões, usar 

métodos mistos e investigar a percepção dos stakeholders sobre a efetividade das práticas 

reportadas. 
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